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( As notas têm base no capítulo 11 de Passos e Nogami, 2003 e em Wessels, 1998)
2. Aspectos Macroeconômicos

KEYNES vs. CLÁSSICOS

DEMANDA  E OFERTA AGREGADAS

A principal ferramenta da macroeconomia é o diagrama da demanda e oferta agregadas (Preços vs. Produto (consumido ou ofertado)).

O raciocínio é o mesmo para um bem isolado, entretanto as mudanças e deslocamentos são analisados de uma forma agregada. 

Preliminares:

DEMANDA AGREGADA

A curva da demanda agregada mostra que quando há uma queda no nível de preços, a demanda total real aumenta. Razões:

1. Efeito sobre a riqueza real (pç cai ( menos dinheiro necessário ( aumento da demanda agregada)

2. Efeito dos juros reais (pç cai ( excesso de dinheiro ( queda da taxa de juros ( investimento ( aumento da demanda agregada)

3. Efeito do comércio exterior (pç cai ( bens nacionais + baratos ( + demanda externa ( aumento da demanda agregada)

OFERTA AGREGADA (Curto Prazo)

No curto prazo a curva de oferta agregada tem inclinação positiva, pois alguns fatores são rígidos, como os salários, por exemplo. Da produção nula até o nível em que os fatores começarem a atingir o pleno emprego, ou tornassem mais escassos, ficando mais dispendioso produzir mais uma unidade, a curva de oferta é paralela ao eixo da produção. Ou seja, é possível aumentar a produção sem aumentar os preços. Quando a economia atinge o pleno emprego, ou está muito próxima disto, então a curva de oferta agregada é vertical.

OS EFEITOS DOS DESLOCAMENTOS NA DEMANDA E NA OFERTA AGREGADAS

Deslocamentos da demanda



Os efeitos dependem em que nível de oferta agregada está a economia. Quanto mais próxima do pleno emprego mais os preços vão subir e menos a produção vai aumentar.

Deslocamentos da oferta


Uma redução da oferta agregada causa o que se chama estagflação (aumento de preço e queda da produção). 

PRELIMINARES 2

Agora vai-se estudar mais detalhadamente o equilíbrio macroeconômico. Para isso será necessário abster-se de algumas complicações e reduzir o problema ao mínimo possível. Os complicadores irão se juntar ao modelo paulatinamente até que se possa entender o modelo por completo. Por exemplo, inicialmente só se considera as famílias, sem investimento, depois vai-se inserindo as firmas com os investimentos, depois o governo com seu consumo e seu investimento, etc... até completar o modelo. Esse processo se chama: Teoria da Determinação da Renda

TEORIA DA DETERMINAÇÃO DA RENDA

OFERTA AGREGADA (OA) de Bens e Serviços

“É o valor total da produção de uma economia, colocada a disposição da coletividade em um determinado período de tempo”.(pg 396, Passos e Nogami, 2003).

Assim, AO= RN = PN.

Quando a demanda aumenta pode haver 3 tipos de reações dos agentes responsáveis pela oferta:

1. Aumentam a produção física, sem aumento dos preços. Aqui há desemprego dos fatores de produção;

2. Aumentam a produção e elevam os preços. Aqui alguns fatores estão desempregados e outros não; e

3. Apenas elevam os preços. Este é o caso do pleno emprego dos fatores de produção.

O gráfico abaixo ilustra essas reações:

Até YPE a oferta é infinitamente elástica em relação aos preços. Uma vez que YPE é atingida a oferta passa a ser infinitamente inelástica. No primeiro caso há desemprego e no segundo, apenas aumento no nível de preços. 

Essas reações só serão válidas se:

a. O desemprego for conjuntural (a demanda é insuficiente para absorver a oferta).

b. A tecnologia e os estoques de capital e de mão-de-obra permanecerem constantes.

c. O nível de utilização dos fatores capital e de mão-de-obra, poderem variar.

Ou seja, isso ocorre apenas no curto prazo.

Como essas reações se dão devido à variação na demanda agregada estuda-se esta agora.

DEMANDA AGREGADA (DA)

É composta pela demanda de bens de consumo das famílias (C), pela demanda de investimento das firmas (I), pela demanda do governo por bens e serviços (G) e pela demanda líquida do setor externo, que será suprimida por enquanto. Assim,

DA = C + I + G

O consumo

É determinado por vários fatores,sendo o mais relevante, a renda familiar atual.

A diferença entre a renda (Y) e o que se consome (C) é a poupança (S), que pode ser, inclusive, negativa (gastos com empréstimos ou poupanças passadas). Assim,

Y - C = S

 Com essa simples fórmula pode-se construir o gráfico C vs. Y com C = Y - S. 


E medir a poupança de cada par consumo – renda.

Propensão Marginal a Consumir (PMgC) e a Poupar (PMgS)

PMgC = Variação no Consumo / Variação na Renda = C / Y
PMgS = Variação na Poupança / Variação na Renda= S / Y
A PMgC mostra a tendência que cada família tem de gastar em bens de consumo. Assim, se PMgC = 0,7 então 70% de um aumento na renda será destinado ao consumo.

Obviamente: PMgC + PMgS = 1.

Propensão Média a Consumir (PMC) e a Poupar (PMS)

PMC = Consumo / Renda = C / Y
PMS = Poupança / Renda= S / Y
A Função Consumo da Economia

“A renda é o fator que, tomado isoladamente, mais influencia na determinação do consumo em uma economia” (pg 403, Passos e Nogami, 2003).

C = f(Y)

“A função consumo nos mostra o nível de despesas que os consumidores estão dispostos a incorrer em bens e serviços, em todos os níveis de renda possíveis” (pg. 404, Passos e Nogami, 2003).

O formato de f(Y) vai depender dos dados. Para estudos pode-se supor uma função linear C = C0 + bY onde C0 é um consumo mínimo de subsistência, b é a PMgC. Com isso pode-se fazer análises básicas e explicar vários fenômenos econômicos.

A Função Poupança da Economia

Como Y = C + S então S = Y – C ou S = Y – f(Y). 

No caso linear S = Y – C0 – bY ou S = - C0 +(1-b)Y onde (1-b) é a PMgS e C0 é a despoupança da economia ou a poupança no nível de renda nulo.

A Determinação do Equilíbrio da Renda considerando apenas o consumo

Deve-se ter OA = DA, como OA= Y e DA = C então a condição é que Y = C.

No caso linear como C = C0 + bY então Y= C0 +bY ou:

Ye = (1/1-b)C0

Onde Ye = nível de renda de equilíbrio.

Substituindo este nível na função consumo tem-se o nível de consumo no equilíbrio Ce = C0 +bYe.

O Investimento

Vai-se introduzir agora o investimento no modelo anterior.

“É o valor daquela parte do produto da economia, para qualquer período de tempo, não destinada ao consumo, ou o valor daquela parte do produto da economia que toma a forma de novas estruturas, novo equipamento durável de produção e variação nos estoques” (pg 413, Passos e Nogami, 2003).

Influenciam a demanda por investimento, principalmente:

· Expectativas empresariais (futuro da economia).

· Taxas de Juros (comparação entre a taxa de retorno e a taxa de juros).

Apesar do investimento também ser afetado pela renda isto não será considerado por enquanto. Assim, no gráfico I vs. Y o investimento será uma reta paralela ao eixo da renda.

A demanda agora é dada por DA = C + I onde C é o consumo planejado e I o investimento planejado.

A Determinação do Equilíbrio da Renda considerando o investimento
Como o investimento é constante o equilíbrio gráfico será o mesmo com a demanda agregada deslocada um pouco mais acima devido a soma com o investimento.

Para o caso linear tem-se:

Y = C + I = C0 + bY + I assim, Ye = [1/(1-b)](C0 + I)

O equilíbrio é atingido quando a poupança é igual ao investimento.

Uma variação no investimento faz a curva se deslocar mais para cima aumentando a oferta de equilíbrio.



O multiplicador do investimento

Qualquer variação em Y, Y, deve ser igual a C + I assim, 

Y = C + I

(1)

mas, PMgC = b = C/Y ou seja, C = bY substituindo em (1) resulta em:

Y /I = 1/(1-b)

Que é a expressão geral do multiplicador onde K é definido como multiplicador do investimento.

O investimento pode ser utilizado como um mecanismo para se atingir o pleno emprego de uma economia.

O Governo

Vai-se introduzir agora o governo no modelo. Serão analisados seus dispêndios totais, tanto de consumo quanto de investimento.

Os dispêndios governamentais agem na economia da mesma forma que os investimentos.

Aqui os gastos do governo serão considerados autônomos em relação à renda. Desta forma seu valor é fixo e independente do nível da renda.

A demanda agora é dada por DA = C + I + G onde C é o consumo planejado e I o investimento planejado e G os gastos do governo.

A Determinação do Equilíbrio da Renda considerando o governo
Como os gastos governamentais são fixos (constantes) o equilíbrio gráfico será o mesmo com a demanda agregada novamente deslocada um pouco mais acima devido a soma com o estes gastos.

Para o caso linear tem-se:

Y = C + I +G = C0 + bY + I + G assim, Ye = [1/(1-b)](C0 + I +G)

Verifica-se que a inclusão de gastos do governo na economia eleva o nível de equilíbrio da renda num múltiplo dos gastos realizados. 


O multiplicador dos gastos governamentais = 1/(1-b)

É o mesmo que o multiplicador do investimento. 

Introduzindo impostos

O governo também pode intervir no nível de renda da economia através da cobrança de impostos (T).  A tributação faz com que a renda disponível dos indivíduos se reduza, reduzindo o consumo e diminuindo o nível de renda da economia.

A renda ao invés de ser Y seria dada por Y-T. Desta forma a renda de equilíbrio seria dada por:

Ye = [1/(1-b)](C0 -bT+ I +G)

Exemplo:

Suponha que C = 200 +0,75Y sem impostos e que: I = 200; G = 100.

A renda de equilíbrio será determinada quando AO = DA. AO = Y e DA = C + I + G ou seja, 

Ye = 200 +0,75Ye + 200 + 100 ( Ye = 2.000

Se o governo resolve cobrar um imposto de 50 sobre a renda então:

 C = 200 +0,75(Y-50) e Ye = 200 +0,75(Ye – 50) + 200 + 100 ( Ye = 1.850

A introdução de impostos, pela queda da demanda agregada da economia, provoca uma redução no nível de renda desta economia de 2.000 para 1.850.

Hiato Inflacionário

É o montante pelo qual a Demanda Agregada (C + I + G) excede a Oferta Agregada no nível de Pleno Emprego (Yp).


Hiato Deflacionário

É o montante pelo qual a Demanda Agregada (C + I + G) fica abaixo d Pleno Emprego (Yp).

Política Fiscal 

É a ação do governo com relação aos seus gastos (G) e receitas (impostos e taxas).

São utilizadas no sentido de conduzir a demanda agregada da economia ao nível de renda de pleno emprego (Yp).

Caso a economia se encontre num hiato inflacionário, o governo deve direcionar a política fiscal de modo a reduzir a DA. Por exemplo:

a) Reduzir os gastos (G);

b) Aumentar os tributos (impostos e taxas);

c) Desestimular o investimento (I).

Caso a economia se encontre num hiato deflacionário, a atitude governista deve se inversa, ou seja, a política fiscal deve ser direcionada para incentivar a DA. Por exemplo:

a) Aumentar os gastos (G);

b) Reduzir tributos (impostos e taxas);

c) Estimular o investimento (I).
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